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O CONTROLE DE LEGALIDADE DOS
LANCAMENTOS QUE REQUALIFICAM
FATOS

KAREM JUREIDINI DIAS

Doutora em Direito pela PUC- SP. Professora do IBET.
Conselheira do CARF e Membro da CSRF/ MFE. Advogada.

1. INTRODUCAO

O lancamento de oficio é decorrente da competéncia
juridica na tradugao dos suportes faticos. A competéncia juri-
dica delimita a cognicao e determina os elementos que devem
ser considerados para a aferi¢ao do fato juridico tributario em
ato de revisao. O que impera para a autoridade administrativa
e para o administrado sao os critérios de aplicagao de normas
— hierarquia, cronologia e especialidade. Para a autoridade
administrativa, o critério de hierarquia pressupde antes a vin-
culagdo desta aos comandos do Poder Executivo.

A hipétese de incidéncia é a descricdo hipotética da
norma abstrata, ao passo que o fato juridico corresponde a
versao juridica da ocorréncia concreta. No Ambito tributario,
a hipétese de incidéncia corresponde a condigao para incidéncia
tributéria, prevista na norma geral e abstrata. E o fato descrito
na lei de forma hipotética e abstrata capaz de gerar obrigacao
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tributaria apés a positivagido. J4 o fato juridico tributario é
concreto, porquanto corresponde a ocorréncia no mundo
fenoménico, e se apresenta na norma individual e concreta,
como pressuposto necessario e suficiente 4 exigéncia da pres-
tagdo pecunidria.individualizada. A eficéicia juridica provém
da juridicizacao dos fatos, compondo fato e norma a mesma
estrutura juridica.

Enquanto o fato atébmico é representado por suporte fati-
co singular, o fato molecular possui uma pluralidade de suportes
faticos, cujo encadeamento necessario de enunciados denota o
fato imponivel. Rigorosamente, vale o resultado da ocorréncia
dos maultiplos fatos e atos que se combinam e convergem na
demonstracéo do enunciado suficiente & subsuncédo do evento
ao fato imponivel.

A tarefa da Administracdo Publica ou do administrado
na constituicao do fato juridico tributério é vinculada, deven-
do promover a subsuncéo do fato ao conceito da norma ime-
diatamente vinculante. Dizemos norma imediatamente vincu-
lante porque é aquela extraida a partir da interpretacéo envol-
vendo as normas gerais e abstratas existentes no curso do
processo de positivagdo que, em relacdo de includéncia, esti-
pulam todos os elementos necessérios a identificagio néo sé
dos signos da materialidade (pura) do fato juridico tributério,
mas de suas coordenadas de espaco e tempo, bem como dos
elementos que impactam nos aspectos da obrigagio tributéria,
ai se incluindo a base de célculo, a aliquota e os sujeitos envol-
vidos na relacéo.

Imaginemos que existe a regra-matriz de incidéncia do
Imposto sobre a Circulagao de Mercadoria, que se coordena com
uma regra de substituigdo tributaria e ainda uma outra que
prevé o direito ao crédito do imposto na sisteméatica nio cumu-
lativa, sendo que é a convergéncia dessas regras no processo de
positivacao que vincula o administrado e a Administracio Pu-
blica. Ilustramos:

332

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO

T
Regra-matriz de Regra do : : Regrade !
ICMS circulacao ; direitoao ; | substituicio :
de mercadoria i C.l"“.éd.i.tO : I tributdria 1
..... P —— 4
.-"..' SR -
---- - -

-

FJT (M (e.t) > (BexAl). (Sa.Sp)}

~ /

O suporte fatico do fato juridico pode jé ocupar a posicdo
de fato juridico ou de relacao juridica em outra norma que
lhe reteve e a ele vinculou efeitos. No préprio exemplo que
demos, o fato juridico tomou, dentre os seus suportes faticos,
o fato juridico da substituigéo tributéria, cuja relagao juridi-
ca entre substituto e substituido afeta ndo s6 a sujeicéo pas-
siva do fato juridico tributario, mas também o tempo no fato.
Nada impede, portanto, que o fato juridico morfologicamen-
te tenha por suporte fatico um fato (dado fatico juridico), um
ato juridico, uma relagao juridica ou mesmo uma norma.
Apenas a completude de suportes faticos é que possibilitam
a formacéo bastante complexa (ndo complexiva) do fato sufi-
ciente a apontar todas as diretrizes para a apuracao da base
de calculo e para a definicédo de aliquota e sujeitos envolvidos
na respectiva relagéo.

O mesmo se passa com qualquer incidéncia tributéria,
como continuamos a exemplificar relativamente ao Imposto
sobre a Renda. O fato juridico tributério néo é simplesmente
auferir renda, ja que auferir renda presumida é diverso de
auferir renda real ou arbitrada, como é diverso do auferimen-
to da renda por ganho de capital. O fato juridico tributario
precisa ser completo e especifico, na medida dos suportes fa-
ticos necessarios a que lhe seja atribuido, por causalidade, a
eficacia juridica, consubstanciada na identificacéo exata da
relacao juridica obrigacional.
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Néo bastasse a complexidade inerente ao fato juridico
tributario, concretamente identificado, maior complexidade
reside nesse fato juridico em ato de revisdo. A validade do
fato juridico produto de revisio pode ser averiguada a partir

de quatro relagoes, quais sejam: (i) em relacdo aos vinculos

de coordenacio e subordinagéio para introduciao de norma
nova; (ii) em relacéo a subsunc¢io da norma individual e con-
creta na norma geral e abstrata que possibilita a incidéncia
tributéria; (iii) em relagéo a tradugao dos suportes faticos; e
(iv) em relagao intranormativa interproposicional — entre fato
e obrigacao.

Neste trabalho nos limitamos, contudo, na demonstracio
da necessidade de coeréncia entre os suportes faticos, por-
quanto o fato juridico tributério em ato de revisao é produto
de relagéo dialégica de provas. Queremos demonstrar, tam-
bém, a relagao de implicagio e decorréncia légica do fato
(produto do conjunto de suportes faticos) na obrigacao dele
decorrente.

2. REVISAO DA NORMA INDIVIDUAL E CONCRETA: O
LANCAMENTO DE OFICIO

No ambito do Direito Tributario, as espécies de lanca-
mento previstas no Cédigo Tributério Nacional é que deter-
minam quando um fato juridico é originariamente constitui-
do ou quando ele é fruto de revisao. A distingéao fica bastante
clara nas hipéteses previstas para o lancamento de oficio, no
artigo 149 daquele diploma legal. No inciso I do referido ar-
tigo, a Lei Complementar prevé a hipétese de constitui¢ao de
fato juridico originariamente de oficio, portanto, sempre pela
Administragdo Publica, ao enunciar que o lancamento deve

ser efetuado de oficio quando a lei assim o determine (i.e.
IPTU).

Desprezando-se o inciso VI do artigo 149 do Cédigo
Tributario Nacional, que dispoe exclusivamente sobre motivo
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para imputacao de penalidade, os incisos II, 111, TV, V e VII
do mesmo artigo tratam de hipéteses que podem ensejar
langamento de oficio por ato de revisdo da norma posta pelo
particular, além de imputacéao de penalidade, ao passo que os
incisos VIII e IX tratam de revisao do préprio langamento de
oficio, o que nao é nosso objeto.

Temos uma preocupacgao inicial. Considerando que o
conhecimento para ser juridico é filtrado a partir de um pro-
grama determinado pelo sistema, sendo certo que esse progra-
ma é condicional (se, entdo), conforme estrutura da norma
juridica, e é regido pelos cadigos licito/ilicito, como compati-
bilizar o motivo do lancamento, enquanto ato administrativo,
o qual na revisao corresponde a um ilicito que lhe desencadeia
— a exemplo da omissao de receita, da despesa indevidamente
deduzida, do crédito indevido, dentre outros — com o disposto
nos artigos 32, 97 e 114 do Cédigo Tributario Nacional? O Cé-
digo Tributario Nacional claramente assevera que o tributo
nao é devido em razao de ato ilicito, mas de materialidade
prevista em lei como necessaria e suficiente a ocorréncia do
fato imponivel.

Encontramos resposta no artigo 142 do mesmo codex, que
muito bem interpretado por Eurico Marcos Diniz de Santi’, se-
grega o ato de lancamento, cujo motivo, descrito na motivagao?,
a partir da observéancia do pressuposto causal entre motivo, mo-
tivagdo e contetido, nao se confunde com langcamento enquanto
norma individual e concreta, introduzida no ordenamento.

1. Lan¢amento Tributdrio, Sao Paulo, Max Limonad, 1996, passim.

2. Fabiana Del Padre Tomé (A prova no Direito Tributdrio, Sao Paulo, No-
eses, 2009, p. 283) defende que o ato administrativo tem como elementos
a forma, a motivacao e o contetudo. Para nosso objeto importa defender
que na motivagdo hid que se encontrar a descricdo dos motivos de fato
(ilicito), que ensejaram a producio do ato e a descricéo da causa, enquan-
to conexao entre o motivo, a motivagéo e o contetido, que pode correspon-
der a uma norma individual e conereta introduzida na ordem juridica para
cobrar tributo para alterar as feicoes da obrigacéo tributéaria ou para impor
penalidade.
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Paulo de Barros Carvalho® lembra que o auto de infracéo
apresenta atos administrativos introdutores de uma ou varias
normas individuais e concretas. Se o antecedente dessa norma
é um ilicito, o seu consequente corresponde a aplicacao de pe-
nalidade. Noutro giro, se o antecedente é uma materialidade

“licita, entdo o langamento produziréd regra cujo consequente é
uma relagao juridica tributéria.

Muito bem, se o lan¢camento, enquanto ato de revisao, re-
porta-se & norma expedida pelo particular, e se a norma expedi-
da pelo particular apresenta, ao menos até a conclusio da revisio,
uma relacgéo suficiente de includéncia de suportes faticos que
denotam o fato juridico tributério apto a desencadear uma apu-
ragdo de crédito e uma identificagao de sujeitos, entdo, o produto
dessa revisao, se pretender cobrar tributo, devera expedir uma
norma individual e concreta, nos moldes daquela revisada, em
integral substituicdo aquela ou aperfeicoando-a, pela repeticao
com a inclusdo dos dados necesséarios ao seu aperfeicoamento.

Nao héa obrigagao tributaria sem fato juridico tributério.
Se do ato de revisao decorre obrigagao tributaria é porque ha
fato juridico tributario. Nao hé fato juridico tributario de omis-
sao de receita, glosa de despesa, crédito indevido, dentre tantos
outros motivos para a revisao de lancamento. O motivo da revi-
séo é fato juridico que nédo se confunde com o fato juridico tri-
butério, porquanto o motivo da revisao nao é, por si s6, denota-
tivo de hipétese de incidéncia. ’

O ato de reviséo visa alterar situacao juridica. Nessa me-
dida, é uma questéo de prova, que desde logo pressupde relacio
harménica dos enunciados dos suportes faticos que compéem
o fato juridico tributério. Assim, concebemos a morfologia do
fato a partir da modalidade de revisdo que o constitui. Conside-
rando que fato e norma integram a mesma estrutura juridica,
para efeito do nosso objeto, classificamos a revisdo em funcao
do tratamento conferido & norma revisada.

3. Curso de Direito Tributdrio, 18% ed., Sao Paulo, Saraiva, 2000, pp. 429 e ss.
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3. MODALIDADEDE REVISAO CONFORME O TRATAMENTO
CONFERIDO A NORMA REVISADA

Conforme jd nos posicionamos?, uma vez delimitado
nosso objeto as revisdes que tém por finalidade criar obrigacao
tributaria, pragmaticamente identificamos que o sistema sé
permite duas modalidades de revisao para constituicao de
obrigacéo tributéria, em funcio do tratamento conferido a
norma revisada, quais sejam: (i) modalidade de revisao que
nao nega os efeitos da norma revisada, pelo que busca conva-
lida-la, nao pela eliminacao de elemento invalidante, mas pela
inclusédo de suporte fatico para o fim de aperfeicoar a incidén-
cia tributdria, o que denominamos didaticamente revisdo para
complementag¢do; ou (ii) modalidade de revisao que nega o fato
revisado, a fim de constituir fato juridico tributario inteira-
mente novo em sua materialidade, o que denominamos revisao
com negacao.

Assim, o enunciado do fato juridico tributario em ato de
revisao deve ser suficiente a demonstrar a contradicéo deste em
relacdo ao fato anteriormente apresentado ou a natureza de
aperfeicoamento (complementar) da revisdo. E necesséria a
unidade aferida pela articulacéo dos suportes faticos que apre-
sentam de forma suficiente a diferenca entre o fato juridico na
forma anteriormente apresentada e a sua complementacao ou
a sua nova configuragao.

A composigao do fato juridico tributério, fruto de reviséo,
considera sempre o fato juridico anterior e, por consequéncia,
a respectiva relacdo juridica obrigacional até entao vélida e vi-
gente. A norma revisada é tomada em consideracio, seja pela
necessidade de negé-la, seja pela necessidade de complementa-la,
O ato que constitui o fato juridico tributério deve denunciar: (i)
a traducgéo dos suportes faticos do fato juridico tributério; e (ii) a

4, Conforme JUREIDINI DIAS, Karem. Fato Juridico Tributdrio em Atos de
Revisdo. Tese de Doutorado. Sao Paulo: Pontificia Universidade Catélica, 2011.

337




CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO

suficiéncia do conjunto de elementos que compoée o enunciado
subsumivel a hipétese de incidéncia.

A revisao do fato juridico tributério depende de prova.
Quando a autoridade administrativa revisita o fato que foi ori-
-ginariamente denunciado pelo administrado, ela deve, desde
logo, juntar todas as provas necessérias e suficientes a compro-
var o fato sobre o qual recai a exagio e a demonstrar a traducao
dos suportes faticos. A completude dos fatos deve ser analisada
em face do tratamento conferido & norma revisada.

Na revisao para complementacao — sem negacao dos efei-
tos da norma revisada — para que o fato juridico tributério cor-
responda a uma projecao factual da hipétese tributaria prevista
na norma geral e abstrata, é necesséario que o fato juridico re-
visto com a nova constatacéo se conjugue, compondo, juntamen-
te com os efeitos ndo desconsiderados (relacédo juridica), um
mesmo todo.

Mais complexa é a situa¢do em que ha uma negacio da
norma revisada, ao menos para os fins da revisao. Vale dizer, na
revisdo para constituigao de fato juridico tributério inteiramen-
te novo, que pressupde a negacao do fato revisado, de duas, uma:
(i) a negacao surte efeito de comando juridico para desjuridici-
zacao dos efeitos da norma revisada, dai advindo todas as con-
sequéncias de imputacao, o que deve ser feito sempre que nao
houver limite no exercicio de competéncia; ou (ii) a negacao da
norma revisada presta-se apenas como elemento necessario a
relagdo dialégica das provas que compdem o novo fato juridico
tributério.

4. O CONTROLE DE LEGALIDADE EM FACE DOS SUPORTES
FATICOS

Para o reconhecimento juridico dos eventos ocorridos
no mundo, o operador do direito deve partir dos elementos
que compdem o fato em sentido lato e verificar se o conjunto
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desses elementos se subsume a um determinado conceito,
sendo certo que esse conceito pode estar veiculado em qual-
quer texto. Dai porque fundamental assumir a intertextualida-
de como pressuposto de juizo valido do conceito do fato impo-
nivel, bem como do conceito da materialidade em concreto
(fato juridico tributario). Oportuno aqui transcrever conclusao
de Técio Lacerda Gama®

“Isto porque o préprio sentido de um texto sé é elaborado
em face do sentido de outros textos que com ele se vincu-
lam, de forma ostensiva ou velada. E mais, € com a inter-
textualidade ostensiva, confeccionada a partir de citagoes
e referéncias, que se legitimam interpretagoes, sendo essa,
inegavelmente, a finalidade primeira de toda dogmética
juridica”.

A traducdo dos suportes faticos ndo raramente depende
da compreensiao de institutos de Direito Positivo metodologica-
mente separados do campo do Direito Tributéario que lhes apro-
veita. B por essa razdo que o ordenamento juridico, caracteri-
zado como sistema pela Ciéncia do Direito, pressupoe a inter-
textualidade. Nos dizeres de Paulo de Barros Carvalho®:

“[...] a intertextualidade é formada pelo intenso dialogo
que os textos mantém entre si, sejam eles passados, pre-
sentes ou futuros, pouco importando as relacoes de depen-
déncia que houver entre eles. Assim que inseridos no siste-
ma, iniciam a conversacdo com outros contetidos, intra-
sistémicos e extra-sistémicos, num denso intercambio de
comunicacoes”.

Os suportes faticos tém sempre a natureza de fato ou ato
juridico porque a norma juridica lhe atribuiu efeito juridico.

5, Competéncia tributdria — fundamentos para uma teorio da nulidade, Séo
Paulo, Noeses, 2009, p. 299.

6. Direito Tributdrio, linguagem e método, 2* ed., Sao Paulo, Noeses, 2008,
p. 193.
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Mesmo quando o Direito colhe elementos regidos por outras
ciéncias, o produto é introduzido pelas provas no Ambito de6n-
tico, com os efeitos juridicamente determinados.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO

A prova consistente é aquela pautada na linguagem pré-
pria do fato colhido como suporte fatico. Somente a partir des-
sa caracterizacdo conforme o sistema ou o subsistema préprio

é que se lhe atribui efeitos eventualmente divergentes, caso o

Sob a perspectiva da relacio entre os enunciados que Direito Tributario expressamente tenha assim determinado.

~compoem o fato juridico tributéario, o operador do direito deve
observar a validade dos enunciados dos suportes faticos tomados
por necessarios. A partir dai, a validade do enunciado, analisa-
da em face da relacéo entre seus suportes faticos, depende da
convergéncia dos respectivos enunciados para a mesma finali-
dade e da suficiéncia desse conjunto que, em relacdo dialégica
de provas, apresenta um produto subsumivel & hipétese de in-
cidéncia tributéria.

E o regime juridico préprio do fato examinado que atribui
validade & prova e ao enunciado do fato tomado por suporte
fatico. Se é sempre assim, como entédo poderia o Direito Tribu-
tario falar sobre um ato juridico qualquer, um negécio juridico?
Ora, o Direito Tributério nao deve falar sobre o negécio, enquan-
to fato juridico comprovado, devendo tomar-lhe para os efeitos
e com os efeitos determinado pelo Direito Tributario, na medi-

No que tange a validade dos enunciados dos suportes f4-
ticos, na ideia de que o Direito pressupde a intertextualidade
intrassistémica e intersistémica, insistimos que cada suporte
fatico deve ser traduzido para o fato juridico tributério a partir
da subsungéo do conjunto de seus elementos ao conjunto dos
elementos que denotam o respectivo conceito normativo. Tanto
os elementos quanto o conceito normativo devem ser extraidos
das regras préprias do sistema (inclusive quando oriundo de
outras Ciéncias) ou subsistema (quando pertencente a outros
ramos juridicos) que originariamente normatiza o fato, tomado
por suporte fatico.

L

Nessa medida, se for juridicizado produto cujos elementos
pertencem a outro sistema, a exemplo das ciéncias ideais ou
dnticas, deve-se observar as normas do sistema a que os fatos
pertencem, tomando-se aquela linguagem para a caracterizacio
do produto. Uma vez caracterizado o produto, ele é recebido
para os efeitos e conforme os efeitos determinados pelo sistema
juridico,

Ja quando a norma tribut4ria toma por materialidade si-
tuacédo juridica ja definida por outro ramo do Direito, de se
averiguar se a norma tributéria alterou os efeitos desse fato
juridico lato sensu para fins fiscais.
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da da importancia que esse negécio tem na relagdo com os de-
mais suportes faticos.

O que se deve lembrar, contudo, é que ao se colher por
suporte fatico um fato juridico, ha que se verificar se o que pre-
valece como prova de sua linguagem é a forma ou a causa exte-
riorizada. Quando a causa é elemento determinante do negécio
juridico, ele equivale ao que empiricamente se realizou, pres-
supondo que devem ser suportadas as consequéncias juridicas
do ato.

A alegacao de inoponibilidade ao fisco de um determi-
nado ato juridico, porque em tese possui vicio que ensejaria
a sua nulidade ou anulabilidade é, per si, um sem sentido
dedntico. Os vicios enquanto vicios nada representam para o
fato juridico tributario, ao qual o sistema s6 lhe imputa, por
causalidade juridica, uma obrigacéo ex lege, quando apresen-
tados os signos dos fatos hipoteticamente colhidos para a
materialidade de incidéncia fiscal. Um ato juridico, ainda que
viciado, existe e é valido até que o 6rgio competente, Poder
Judiciario, declare a sua ineficécia ex tunc ou ex nunc. E mes-
mo assim, o fendmeno da nulidade fica comprometido pela
possibilidade inegéavel que tem o ato nulo de surtir efeitos
eventualmente codificados pelo Direito Tributario como signo
de materialidade imponivel.
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A questao entédo nao é alegar que um ato é inoponivel ao
fisco, mas de demonstrar a inoponibilidade da prova do ato, pela
apresentagao de contraprova, apontando a inexisténcia de ato
ou a existéncia de ato diverso daquele de que se valeu o admi-
nistrado para oponibilidade a constituicio do crédito tributério.

"A contraprova deve ser direcionada aos elementos essenciais e
as consequéncias naturais que caracterizam um ato juridico
enquanto tal. E no cinone hermenéutico’ do sistema juridico
que se verifica a suficiéncia da prova, dependendo se o que
prevalece, como dissemos, é a forma em que se apresenta o
ato (negocios juridicos abstratos) ou a causa (negécios juri-
dicos causais).

Como ensina Pontes de Miranda®, o “acordo sobre a cau-
sa nao basta a que a causa se estabeleca, se nao ha o elemento
objetivo da adequagdo & causa”. E na experiéncia, no dado
concreto, na prova da existéncia do negécio juridico que se lhe
tomara o negécio formalmente apresentado como suporte f4-
tico, positivo ou negativo para a constituicao do fato juridico
tributério.

9. O CONTROLE DE LEGALIDADE EM FACE DO CONSE-
QUENTE DA NORMA INDIVIDUAL E CONCRETA

A construcao do fato juridico tribtitario em ato de revisao
se da pela linguagem das provas, que sucede o recorte do uni-
verso social a partir de juizos valorativos. Eurico Marcos Diniz
de Santi®, em perspicaz trabalho, ao tratar da incidéncia das
normas juridicas, conclui que a subsunc¢ao ocorre pela coinci-
déncia do conceito da hipétese normativa com o conceito do

7. BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral de Direito Tributério, 42 ed., Sao
Paulo, Noeses, 2007, p. 129.

8. Tratado de Direito Privado, Tomo III, 22 ed., Rio de Janeiro, Borséi, 1954,
p. 94.

9. Langamento Tributdrio, Sio Paulo, Max Limonad, 1996, p. 56.
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fato (enunciacao dos suportes faticos), tratando-se de operacao
légica entre conceitos demarcados pelo operador do direito. O
professor atribui ao fato juridicizado e a respectiva norma
juridica eficécia juridica e efetividade, se o fato juridico pro-
duzir o efeito de prescrigcdo de relacéo juridica e dessa pres-
ericdo normativa decorrer coincidéncia no universo do com-
portamento social.

Bastante oportuno, sob o enfoque ora adotado, o conceito
de verdade na acep¢ao de coeréncia, ja que preserva a auséncia
de contradicéo entre as proposi¢oes. Independentemente da
aproximacao entre a ocorréncia fenoménica e o enunciado do
fato juridico tributério, como bem lembra Fabiana Del Padre
Tomé'", a verdade depende da coeréncia das proposigoes que,
em seu conjunto, descrevem sem contradicio a realidade, de-
duzindo-se as proposi¢oes umas das outras.

Ressaltamos a importancia da convergéncia (ndo contra-
dicao) entre os enunciados dos suportes faticos do fato juridico
tributario. A proposicio antecedente da norma individual e
concreta deve apresentar completude de suportes faticos, cujo
conjunto é suficiente somente se possibilitar a subsungao de
todos os aspectos da norma aos aspectos de incidéncia tributa-
ria. A completude depende da consisténcia, enquanto auséncia
de contradicao entre os enunciados dos suportes faticos. E por
isso que quando um fato juridico é colhido para compor a posi-
¢ao sintatica de suporte fatico do fato juridico tributario, a sua
prova condiciona o agente competente a atribuir-lhe uniformi-
dade de tratamento. Ilustramos:

10. A Prova no Direito Tributdrio, Sdo Paulo, Noeses, 2005, p. 13.
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A equivaléncia se apresenta como decorréncia légica,
porquanto a norma revisada, juntamente com a nova constata-
¢éo, atua sobre a apuracéio da obrigacao tributéaria decorrente
do ato de revisao.

E por isso que o Tribunal Administrativo Federal, em novo
ato de revisdo, aperfei¢oa o crédito tributario pela integral con-
sideracao do prejuizo fiscal e da base de calculo negativa da
CSLL do ano-calendario referente ao fato revisto, além de com-
pensar o prejuizo fiscal acumulado e a base de célculo negativa
acumulada da CSLL, respeitando-se as limitacoes legais e as
compensacées ja efetuadas, na apuracio considerada como
suporte fatico do novo fato juridico tributario. A titulo elucida-
tivo, vejamos as ementa abaixo transcritas'®:

“APURACAO DE MATERIA TRIBUTAVEL. RECOMPOSI-
CAO DO LUCRO REAL. No lancamento de oficio realizado
em razao de infracoes a legislacao do IRPJ, deve ser recom-
posto o lucro real do periodo-base, levando em conta o pre-
juizo fiscal apresentado na declaracio de rendimentos, O

mesmo ocorre em relagao a base de célculo negativa da
CSLL. (Acérdao n. 107-09.141)

“IRPJ COMPENSACAO DE OFiCIO - REDUCAOQ DE PRE-
JUIZO FISCAL - Havendo prejuizo fiscal declarado, em
montante superior ao do valor tributével apurado em acio
fiscal, cabe, tdo-somente, procegder a reducio do referido
prejuizo”. (Acdrdao 108-08.698)

Nessa mesma linha de raciocinio, discordamos da descon-
sideracéo, pelo lancamento de oficio, do saldo credor de tributo
apurado pela sistemética da ndo cumulatividade, seja ele fulcra-
do ou nao em crédito indevido. Nada obstante, devemos informar

13. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais: Acérdao n: 107-09.141, sessio
de 12 de setembro de 2007 e Acérdio n: 108-08.698, sessao de 26 de janeiro de
2006. As mesmas premissas néao raro sao adotadas no Ambito previdenciario, a
exemplo do acérdao 206-00.610, de 13 de marco de 2008 que determinou a con-
sideracao da apuragao anterior e o limite do teto do salario de contribuicao.
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que néao foi o posicionamento adotado em Camaras Reunidas
do Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de Sao Paulo':

Ementa: ICMS. CREDITO INDEVIDO COM BASE EM DO-
CUMENTOS FISCAIS DECLARADOS INIDONEOS, CUJAS
PRIMEIRAS VIAS NAO FORAM APRESENTADAS AO FIS-
CO. DECADENCIA - SALDO CREDOR. Inocorrente a deca-
déncia do item 1.2 do DDF. Inaplicabilidade da regra do § 42 do
artigo 150 do CTN as infracoes relativas a crédito indevido, uma
vez que os pressupostos de sua aplicagao nao estao atendidos.
Aplicabilidade, aos casos da espécie, da regra de decadénciado
artigo 173, inciso I do CTN. O valor indevidamente creditado
deve ser sempre reclamado em Auto de Infracdo, independen-
temente do saldo do ICMS apresentado pelo contribuinte em
sua conta gréfica, porque a lei assim o exige. A existéncia de
saldo credor nao é excludente da prética infracional que, in
casu, restou plenamente configurada e legalmente tipificada.”

Vale notar que a ementa claramente dispoe que estd se
reclamando imposto sobre infragdo, mas como defendemos
desde o inicio, o sistema nao permite isso. O motivo do ato de
lancamento néao se confunde com o antecedente da norma in-
dividual e concreta, e jamais correspondera ao enunciado sufi-
ciente a denotar a hipétese imponivel, do que decorre que a
obrigacao constituida ndo correspondera legalmente a uma
obrigacao tributaria possivel.

Passemos a relacédo entre fato e obrigacéo segundo os
critérios de implicagao e equivaléncia légica, quando ha negagao
da norma revisada, porquanto entende a fiscalizagao que houve
um desajuste de subsuncao na proposicao antecedente, na pro-
posicao consequente, ou em ambas.

Quando ha negacio da norma revisada, como pressupos-
to dialégico da prova do novo fato juridico tributario (novo

14. Camaras Reunidas do Tribunal de Impostos de Taxas do Estado de Sao
Paulo: acérdao proferido no processo DRTC-11-90963571001, ATIM 2015753-8,
Relator Durval Barros, sesséo de 21/05/2009, publicado em 30/05/2009.
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critério de subsuncao), temos que, por implicacio légica, toda
a obrigacéo tributéria sofrera uma nova subsuncio, adequando-
se a incidéncia tributéria que decorre daquele novo fato, poden-
do inclusive haver alteragio de sujeitos — passivo, ativo, ou
ambos. Também como critério de implicacédo légica, como dis-
'semos, a norma revisada é considerada negativamente para
efeito de configuragao do fato juridico tributario em ato de re-
visdo, a0 passo que a nova constatacao determina a consideracio
de todos os elementos necessarios a subsuncio da norma indi-
vidual e conereta & norma geral e abstrata. Nessa nova subsun-
¢ao, ha que se tomar em conta todos os suportes faticos neces-
sario & identificacdo dos critérios basicos para a apuracio de
base de calculo e a identificagao de aliquota e de sujeitos. Subs-
titui-se a Administragido Publica inteiramente na funcio do
particular, porquanto néo constitui uma obrigacéo complemen-
tar, mas toda a relagéo juridica obrigacional.

Nessa hipé6tese, a equivaléncia légica decorre da even-
tual consequéncia da negagéo da norma revisada para impli-
car em direito de imputagio ou de restituicio em face da
apuracéao do crédito tributdrio decorrente do ato de revisao.
O direito de imputacéo ou de restituicido deve ser analisado
em face da alteragdo ou néo de sujeitos envolvidos nas relagées
juridicas, negada e constituida em ato de revisao. Isto porque,
de um lado, a autoridade administrativa nao pode tomar para
si tributo a outrem recolhido ou desjuridicizar fato em face de
outro constituido. Também néao pode a autoridade adminis-
trativa imputar a um sujeito passivo pagamentos ou efeitos
relativos a outro sujeito passivo, que se apresentou como tal
na norma revisada.

Vejamos quadro explicativo dos efeitos de implicacao e
equivaléncia légica da norma revisada, tomada por suporte
fatico do fato juridico tributario, na obrigacao decorrente de
revisao:
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N2
N T Motivaciio T
i Revisi Nio enquadramento do . 1
evisdo ; Negativa
Apuragio pelo > FJT_ na hip6tese do i #| Apuragdo pela regra
regime de base de regime de hasg de geral niio cumulativa
cileulo reduzida cdlculo reduzida Débito - Crédito
Pagamento X Pagamento Y

N1 = Norma individual e concreta, objeto de revisio
FIT = Fato Juridico Tributdrio (ICMS)
N2 = Norma individual e concreta, produto do ato de

revisio
Realidade Juridica
Realidade negada Constituida
PP Apuragiio pela regra . = Apuragdo nio cumulativa
Implicagio = de base de célculo Retito e (Débito — Crédito) e
Légica reduzida aplicacio de outra aliquota

—  Crédito Tributirio
= decorrente da revisio

Decorréncia = Imputacdo de pagamento (Y - X)

Légica

Valido ressaltar a possibilidade de imputac¢ao quando ocor-
re alteracdo de sujei¢do passiva, mas se trata de situacéo excep-
cional de confusio ou inexisténcia de fato do sujeito passivo en-
volvido na relacdo negada, desde que nao haja alteracao de su-
jeicao ativa (autoridade competente para fiscalizar e arrecadar).

Quando do julgamento do Processo Administrativo n.
11020.003823/2003-26", justamente porque se desconsiderou a
prestacio de servigo pela pessoa juridica, atribuindo-a & pessoa
fisica — ou bem porque havia uma confuséo entre a pessoa fisica
e a juridica, ou bem porque se entendeu por uma inexisténcia
de fato da pessoa juridica —, os tributos por ela pagos foram

15. Conselha Administrative de Recursos Fiscais: Processo Administrativo n.
11020.003823/2003-26, Acérdao n: 106-14.244, sessao de 20/10/2004.
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imputados, para efeito de apuracao do crédito tributario decor-
rente do novo fato juridico.

A despeito de nossa discordancia no que tange a descon-
sideragao da prestagao de servicos pela pessoa juridica, logica-
mente irreparavel a imputagdo dos valores recolhidos pela
pessoa juridica (realidade juridica negada), aos valores devidos
pela pessoa fisica, a quem foram atribuidos os rendimentos.

6. CONCLUSOES

O fato juridico tributério é molecular, correspondendo ao
conjunto convergente de enunciados de suportes faticos que,
em relagdo de includéncia, apresentam a materialidade sufi-
ciente a denotar os critérios de apuracao da obrigacio e de
identificacédo dos sujeitos envolvidos na relago.

Quando o fato juridico tributério é constituido em ato de
revisao, seja para complementacio ou com negacio da norma
revisada, as ocorréncias passadas (objeto de revisio) integram a
relacdo dialégica das provas dos suportes faticos necessarios e
suficientes a denotar o fato imponivel. Essas ocorréncias compdem
a propria materialidade do fato juridico tributario constituido em
ato de revisao, estabelecendo vinculo de implicacao e decorréncia
logica da norma revisada na obrigacao produto da revisao.
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